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RESUMO 
 
 
O estudo analisa a implementação do IBS Ecológico em Roraima, considerando a 
experiência do ICMS Ecológico no Paraná e propondo critérios de repartição 
adequados às características socioambientais do estado. O objetivo principal é 
desenvolver um modelo de distribuição da arrecadação do IBS Ecológico em Roraima, 
baseando-se nos critérios já consolidados pelo ICMS Ecológico do Paraná, mas 
adaptando-os às especificidades locais, como a presença de Unidades de 
Conservação, Mananciais e Terras Indígenas. A pesquisa adota uma abordagem 
qualitativa e descritiva, com base na análise documental e legislativa. Os resultados 
demonstram que a adoção do IBS Ecológico pode representar um avanço na política 
tributária ambiental, garantindo recursos para municípios que contribuem para a 
preservação ambiental. A proposta estabelece a repartição da arrecadação do IBS da 
seguinte forma: 1% para Unidades de Conservação, 2% para Mananciais e 2% para 
Terras Indígenas. Conclui-se que a adaptação dos critérios do ICMS Ecológico do 
Paraná para Roraima pode garantir uma distribuição mais equitativa dos recursos e 
incentivar práticas sustentáveis no estado, promovendo benefícios tanto ambientais 
quanto sociais. 
 
 
Palavras-chave: Sustentabilidade. ICMS Ecológico. Paraná. Legislação tributária. 
Roraima. 



 

 

ABSTRACT 
 
 
The study analyzes the implementation of the Ecological IBS in Roraima, considering 
the experience of the Ecological ICMS in Paraná and proposing distribution criteria 
adapted to the state’s socio-environmental characteristics. The main objective is to 
develop a revenue-sharing model for the Ecological IBS in Roraima, based on the well-
established criteria of Paraná’s Ecological ICMS but tailored to local specificities, such 
as the presence of Conservation Units, Water Sources, and Indigenous Lands. The 
research adopts a qualitative and descriptive approach, based on documentary and 
legislative analysis. The results show that adopting the Ecological IBS could represent 
progress in environmental tax policy, ensuring resources for municipalities that 
contribute to environmental preservation. The proposal establishes the IBS revenue 
distribution as follows: 1% for Conservation Units, 2% for Water Sources, and 2% for 
Indigenous Lands. It is concluded that adapting the criteria of Paraná’s Ecological 
ICMS for Roraima can ensure a fairer distribution of resources and encourage 
sustainable practices in the state, promoting both environmental and social benefits. 
 
 
Keywords: Sustainability. Ecological ICMS. Paraná. Tax Legislation. Roraima.
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1 INTRODUÇÃO 

A busca por um desenvolvimento que concilie as necessidades atuais com a 

preservação do meio ambiente para gerações futuras tem se tornado uma prioridade 

mundial. Dessa forma, novas políticas públicas ambientais exercem um papel 

fundamental no incentivo à sustentabilidade socioeconômica e ambiental das 

comunidades. 

Uma dessas políticas atuais é o ICMS Ecológico, um instrumento extrafiscal, 

mais especificamente um instrumento de transferência de recursos financeiros, que 

beneficiam municípios que adotam práticas de conservação ambiental. No entanto, 

com a atual Reforma Tributária, regulamentada pela Lei Complementar nº 214/25, o 

ICMS Ecológico será substituído pelo que podemos chamar de “IBS Ecológico”, que 

passará a ser obrigatório. 

O estado do Paraná foi pioneiro na implementação do ICMS Ecológico, uma 

política pública que destina parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) aos municípios que adotam práticas de preservação ambiental. Essa 

política incentiva os municípios a preservarem seus recursos naturais, 

recompensando-os financeiramente por manterem suas áreas protegidas, além de 

promover a utilização sustentável e a realização de projetos de recuperação 

ambiental.  

No Paraná, a repartição dos recursos é baseada em critérios como Unidades 

de conservação de Mananciais, com condições de extensão das áreas protegidas, a 

qualidade da gestão ambiental e a implementação de programas de educação 

ambiental. Esse método de repartição tem demonstrado resultados positivos, 

estimulando o desenvolvimento sustentável e a conservação da biodiversidade no 

estado. 

Portanto, este estudo se questiona: quais critérios gerais de repartição da 

arrecadação do ICMS Ecológico nos municípios do Paraná poderiam ser aplicados à 

implementação do IBS Ecológico em Roraima, considerando suas peculiaridades 

socioambientais. Logo, tem como objetivo propor critérios de repartição da 

arrecadação baseados na experiência do ICMS Ecológico do Paraná, que poderiam 

ser aplicados à implementação do IBS Ecológico em Roraima, considerando suas 

peculiaridades socioambientais. 

Para atingir tal objetivo, serão perseguidos os seguintes objetivos específicos: 

descrever  o  funcionamento  do  ICMS  Ecológico  e  seus  critérios  de  repartição da  
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arrecadação nos municípios do Paraná; analisar as principais  modificações advindas 

da Reforma Tributária e as possibilidades de implementação do IBS Ecológico; e, por   

fim, elaborar critérios gerais de repartição da arrecadação baseados na experiência 

do ICMS Ecológico do Paraná, que poderiam ser aplicados à implementação do IBS 

Ecológico em Roraima. 

Esta pesquisa se caracteriza como descritiva quanto ao seu objetivo, que, 

conforme Lozada e Nunes (2019), consiste em reunir e analisar as informações sobre 

o assunto a ser estudado e, assim, relacioná-las. Quanto à abordagem do problema, 

a pesquisa é considerada qualitativa e, em relação ao procedimento, é 

predominantemente documental, baseando-se na análise de leis, regulamentos, 

documentos oficiais e estudos sobre o tema. 

Trata-se de um estudo relevante, pois aborda um cenário de mudança 

significativa na política tributária brasileira, em que o ICMS Ecológico será substituído, 

dando espaço ao IBS Ecológico, conforme a interpretação da Lei Complementar nº 

214/25. Essa transição oferece uma oportunidade única para repensar e aprimorar os 

critérios de repartição da arrecadação, especialmente para um estado como Roraima, 

que apresenta ricas características socioambientais. 

A importância de aplicar um sistema de repartição baseado na experiência do 

ICMS Ecológico do Paraná é indiscutível, pois o estado foi pioneiro e é um dos mais 

bem-sucedidos no Brasil. O Paraná conseguiu, por meio do ICMS Ecológico, não só 

incentivar a conservação ambiental, mas também promover o desenvolvimento 

sustentável de seus municípios. Adaptar essa experiência para Roraima, 

considerando suas peculiaridades, pode trazer benefícios semelhantes, ajudando na 

preservação dos vastos recursos naturais e das comunidades locais. 

Além disso, implementar o IBS Ecológico em Roraima seria importante para 

organizar o estado às novas normas nacionais de sustentabilidade e preservação. 

Para isso, é necessário analisar as peculiaridades do estado e adaptar os critérios de 

repartição para garantir que os recursos sejam distribuídos de forma justa e eficiente, 

incentivando práticas ambientais responsáveis e proporcionando o bem-estar 

socioeconômico da população. 

Este estudo também se justifica pela necessidade de atualizações constantes 

diante da Reforma Tributária em andamento, que visa simplificar e modernizar o 

sistema tributário brasileiro. Ao propor critérios gerais de repartição específicos para 

Roraima,   espera-se   fornecer   uma   visão   técnica   e   científica   que   oriente   a 
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implementação do IBS Ecológico, garantindo que ele seja um instrumento efetivo para 

a implementação de uma política pública ambiental mais justa. 

Este trabalho está dividido em sete seções, incluindo a introdução e a 

conclusão. Na segunda seção, será apresentado o Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS), destacando sua importância na arrecadação tributária 

dos estados e municípios. Já na terceira seção, será abordado o Imposto sobre Bens 

e Serviços (IBS), criado pela Reforma Tributária para substituir o ICMS e o 

ISS, analisando suas características. Em seguida, na seção 4, será apresentado o 

ICMS Ecológico no Paraná, expondo seus critérios de repartição e os impactos na 

preservação ambiental. Passando para a seção 5, será aborda a Reforma Tributária 

e a criação do “IBS Ecológico”, destacando as principais alterações e seus reflexos 

na tributação ambiental. Por fim, a seção 6, tratará da análise para aplicação do IBS 

Ecológico em Roraima, considerando suas peculiaridades socioambientais e 

propondo os critérios para repartição da arrecadação. 
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2 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS – ICMS 

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) é um tributo 

de competência estadual no Brasil, regulamentado pela Constituição Federal de 1988. 

De acordo com o Art. 155, inciso II, da Constituição Federal, esse imposto incide sobre 

operações relativas à circulação de mercadorias, sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e sobre serviços de comunicação, mesmo 

que estes se iniciem no exterior. 

O ICMS é um imposto não vinculado, ou seja, sua cobrança ocorre 

independentemente de qualquer atividade específica do Estado em relação ao 

contribuinte. De acordo com o Art. 16 do Código Tributário Nacional (CTN), um 

imposto é definido como um tributo cuja obrigação surge de uma situação que não 

depende de uma atividade estatal específica direcionada ao contribuinte. Ele também 

é um imposto não cumulativo, ou seja, o valor devido em cada operação é 

compensado com o montante cobrado nas operações anteriores, de competência dos 

estados e do Distrito Federal. 

O valor da alíquota varia de estado para estado, e cada um possui sua tabela 

própria, sendo da competência dos estados sua formulação ou alteração por meio da 

aprovação pelo Poder Legislativo (CTN, Art. 6º). O Senado Federal possui a 

competência para estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, desde que 

a resolução seja proposta por um terço dos senadores e aprovada pela maioria 

absoluta. Além disso, o Senado pode fixar alíquotas máximas para resolver conflitos 

específicos entre Estados, mediante resolução iniciada pela maioria absoluta e 

aprovada por dois terços de seus membros (CF, 1988, Art. 155, § 2º, V, “a” e “b”). 

Ele é um imposto seletivo, isso porque usa a essencialidade dos produtos e 

serviços para tributar. Os produtos de primeira necessidade possuem menores 

percentuais, já os produtos tidos como supérfluos possuem maiores percentuais de 

tributação (CF, 1988, Art. 153, § 3º, I). 

De acordo com o Art. 158, IV, “a” da CF, cabe ao Município 25% do produto 

da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação. Segundo o Art. 158, IV, § 1º, I e II da CF, dessa 

porcentagem, as parcelas das receitas pertencentes ao município serão creditadas 

conforme os seguintes critérios: no mínimo 65% na proporção do valor adicionado nas 
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operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços 

realizadas em seus territórios e até 35% de acordo com o que dispuser lei estadual. 

Diante das mudanças introduzidas pela Reforma Tributária, o ICMS será 

gradualmente substituído pelo IBS. Essa transição impactará diretamente a 

arrecadação e a distribuição dos tributos, o que torna essencial a análise das novas 

diretrizes que nortearão a tributação ambiental no Brasil. A seguir, será apresentado 

o IBS, suas principais características e sua relação com a arrecadação e repartição 

dos tributos entre estados e municípios. 
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3 IMPOSTO SOBRE BENS E SERVIÇOS – IBS  

O Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), instituído a partir da Reforma 

Tributária, pela Emenda Constitucional 132/2023 e Lei Complementar 214/2025, 

surge como uma alternativa para substituir o ICMS e o ISS. O principal objetivo desse 

imposto é simplificar a estrutura tributária brasileira, eliminando sobreposições e 

distorções que prejudicavam a competitividade econômica e a transparência do 

sistema fiscal.  

O IBS incide sobre o consumo, abrangendo operações relativas à circulação 

de bens e à prestação de serviços, incluindo aqueles realizados no território nacional 

ou iniciados no exterior. Diferentemente do modelo anterior, o IBS busca uniformizar 

a tributação, adotando uma alíquota única de abrangência nacional, com o intuito de 

erradicar a guerra fiscal entre estados e municípios. 

Entre as características mais relevantes do IBS está sua não cumulatividade, 

o que assegura que o imposto pago em etapas anteriores da cadeia produtiva possa 

ser compensado pelos contribuintes nas etapas seguintes. Esse mecanismo evita a 

incidência de impostos em cascata e traz maior eficiência ao sistema tributário. A 

arrecadação do IBS será realizada de forma centralizada, e os valores arrecadados 

serão redistribuídos com base no destino da mercadoria ou serviço, assegurando 

maior justiça fiscal para os municípios e estados onde o consumo efetivamente ocorre. 

O papel dos estados, municípios e do Distrito Federal na governança do IBS 

é central, pois a EC 132/2023 e a Lei Complementar 214/2025, garantem a 

participação desses entes federativos na administração e fiscalização do imposto. A 

receita obtida será repartida entre os entes federativos, respeitando critérios 

específicos de redistribuição. Os estados continuam desempenhando um papel 

relevante na gestão das receitas provenientes do IBS, tendo responsabilidade de 

assegurar a destinação adequada dos recursos, enquanto os municípios são 

beneficiados com a repartição proporcional das receitas arrecadadas em seu território, 

conforme as normas de redistribuição estabelecidas pela lei complementar. 

Outro aspecto destacado do IBS é sua seletividade, em consonância com o 

princípio da essencialidade. Produtos e serviços essenciais são tributados com 

alíquotas reduzidas, enquanto itens considerados supérfluos recebem alíquotas mais 

elevadas. Esse princípio não apenas promove maior equidade tributária, mas também 

contribui para a progressividade do sistema, buscando mitigar desigualdades sociais. 

A  implementação  do  IBS  ocorrerá  de  maneira  gradual,  conforme  previsto  na  Lei 
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Complementar 214/2025, garantindo uma adaptação suave tanto para os entes 

federativos quanto para o setor produtivo. 

A transição para o IBS, embora desafiadora, é vista como um passo 

fundamental para modernizar a tributação no Brasil. A centralização da arrecadação, 

combinada com a redistribuição justa e a eliminação de conflitos fiscais entre os entes 

federativos, posiciona o país em um caminho de maior transparência, previsibilidade 

e competitividade global. 

O IBS surge como uma solução para unificar tributos e promover uma 

arrecadação mais transparente e eficiente. Sua implementação trará desafios para 

estados e municípios, que precisarão adaptar-se às novas regras e critérios de 

repartição. No contexto ambiental, o IBS Ecológico se apresenta como um mecanismo 

essencial para incentivar práticas sustentáveis. A próxima seção abordará o modelo 

do ICMS Ecológico no Paraná e sua relevância como referência para o 

desenvolvimento de uma política tributária ambiental em Roraima. 
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4 ICMS ECOLÓGICO NO PARANÁ 

O Paraná foi pioneiro na criação do ICMS Ecológico no Brasil, implementando 

essa política pública inovadora por meio da Lei Complementar Estadual 59, de 01 de 

outubro de 1991, que dispunha sobre a repartição de 5% do ICMS aos municípios 

com mananciais de abastecimento e unidades de conservação ambiental. Hoje, tal 

instituto jurídico é regulado pela Lei Complementar Estadual nº 249/2022, 

regulamentada pelo Decreto Estadual nº 2.791/1996. O objetivo principal é incentivar 

a conservação ambiental e a proteção da biodiversidade por meio da repartição de 

recursos financeiros aos municípios que abrigam unidades de conservação ou 

mananciais de abastecimento (IAT, 2021). 

A criação do ICMS Ecológico no Paraná surgiu como uma resposta à 

necessidade de compensar financeiramente os municípios que enfrentavam 

restrições de uso do território devido à presença de áreas protegidas. A ideia era que 

esses municípios recebessem uma parcela maior do ICMS arrecadado pelo estado, 

proporcional ao seu comprometimento com a preservação ambiental (IAT, 2021). 

O programa foi rapidamente reconhecido como uma das iniciativas mais bem-

sucedidas para a conservação da natureza no Brasil, servindo de exemplo para outros 

estados. A metodologia de cálculo do repasse considera critérios como a criação de 

unidades de conservação, a proteção de mananciais de abastecimento público e a 

qualidade da gestão ambiental (IAT, [202-]). Essa política pública tem sido 

fundamental para garantir a conservação do patrimônio natural do Paraná e melhorar 

a qualidade de vida da população, ao mesmo tempo em que promove o 

desenvolvimento sustentável (IAT, 2021). 

Em caso de municípios com sobreposição de unidades de conservação e 

mananciais de abastecimento, utiliza-se o critério que oferecer maior compensação 

financeira, conforme as figuras 1 e 2. 
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Figura 1 - Percentuais de repartição do ICMS no Paraná 

 
Fonte: IAT ([202-]) 

 

A Lei Complementar nº 249/2022 estabelece os critérios para os Índices de 

Participação dos Municípios (IPM) na cota-parte do ICMS. A partir de 2023, esses 

índices passaram a considerar oito critérios principais, conforme a Figura 1: 65% com 

base no valor adicionado em cada município; 8% pelo valor bruto da produção 

agropecuária; 10% por indicadores de melhoria nos resultados educacionais; 6% pela 

população rural; 2% pelo número de propriedades rurais; 2% pela área territorial; 5% 

para municípios com unidades de conservação ambiental ou mananciais de 

abastecimento público; e 2% divididos igualmente entre todos os municípios do 

estado. Esse sistema visa promover a justiça na repartição dos recursos, incentivando 

a conservação ambiental e o desenvolvimento sustentável.
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Figura 2 – Repasse do ICMS Ecológico 

 
Fonte: IAT ([202-]) 

 

O Decreto Estadual nº 2.791/1996, conforme observado na Figura 2, destina 

5% do total do ICMS arrecadado pelo estado do Paraná aos municípios, sendo 2,5% 

destinad0os aos municípios com mananciais em que a água seja destinada ao 

abastecimento da população de outro município, e os outros 2,5% para municípios 

que tenham Unidades de Conservação (UC), Áreas Especiais de Uso Regulamentado 

(ARESUR) e Áreas de Terras Indígenas (ATIs) em seu território. 

Os critérios técnicos estabelecidos pelo Decreto Estadual nº 2.791/1996 para 

a alocação de recursos relativos a mananciais destinados ao abastecimento público e 

a unidades de conservação ambiental são detalhadamente definidos.  

O decreto contempla os municípios que abrigam bacias de mananciais 

superficiais utilizados para o abastecimento de sedes urbanas de municípios vizinhos 

e estabelece requisitos específicos para o aproveitamento desses recursos hídricos, 

como o mínimo de 10% da vazão Q95% na seção de captação e a liberação de, no 

mínimo, 50% da vazão mínima para jusante. 

Para os mananciais subterrâneos, os critérios consideram a área de influência 

do aquífero e a qualidade ambiental da área. Para as unidades de conservação 

ambiental, leva-se em conta a área protegida, a categoria de manejo e a variação da 

qualidade da conservação, garantindo que os recursos sejam destinados a municípios 

que realmente contribuem para a proteção dos recursos naturais e a promoção do 

desenvolvimento sustentável (Brasil, 1996). 



19 

 

Baseado no Decreto Estadual nº 2.791/1996, art. 1º, § 3º, os critérios técnicos 

para o cálculo dos índices relativos aos municípios contemplados pela existência de 

mananciais superficiais de abastecimento público são baseados na seguinte fórmula: 

I1isup = A x x QA1 

Ainda conforme o Decreto Estadual nº 2.791/1996, art. 1º, § 4º, os critérios 

técnicos para o cálculo dos percentuais relativos aos municípios contemplados pela 

existência de mananciais subterrâneos de abastecimento público são baseados na 

seguinte fórmula:  

I1i sub = A x Qcap x QA 

Pot. Ex.2 

O percentual a ser destinado aos municípios, referentes aos mananciais de 

abastecimento público são baseados na seguinte fórmula: 

FM1i = 0,5 x l1i x 100 

E l1i3 

Os critérios técnicos de alocação dos recursos a que alude o art.5º da Lei 

Complementar nº 59, de 01 de outubro de 1991, relativos a unidades de conservação 

ambiental, definem-se a partir das seguintes fórmulas: 

 

 

                                                            
1 Com o i variando de 1 até o número total de municípios considerados, referentes a mananciais 
superficiais de abastecimento público.  
Sendo:  
I1isup: índice atribuído a cada município, referente a mananciais superficiais de abastecimento público; 
A: área do município na bacia de captação;  
Qcap: vazão captada para abastecimento público; 
Q 95%: vazão de 95% de permanência; 
QA: variação da Qualidade Ambiental da bacia de captação. 
2 Com i variando de 1 até o número total de municípios considerados, referente a mananciais de 
abastecimento público subterrâneos sendo: 
I1i sub: índice atribuído a cada município, referente a mananciais subterrâneos de abastecimento 
público; 
A: Área de influência do aquífero em exploração no Município, com uso regulamentado; 
Qcap: vazão captada para abastecimento público; 
Pot. Ex.: Potencial explorável no município; 
QA: variação da Qualidade Ambiental da área em questão;  
3 Sendo: 
I1i: índice atribuído a cada município, referente a mananciais superficiais e/ou subterrâneos de 
abastecimento público (l1i sup e/ou l1i sub) 
FM1i: percentual a ser destinado aos municípios, referente aos mananciais de abastecimento público 
E l1: somatório de todos os índices municipais referentes aos mananciais de abastecimento público; 
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Auc 

CCBij = -------- x Fc  

 

Am 

CCBlij = [CCBij + (CCBij x Quc)] P 

CCBMi = E CCBlij 

 

CCBMi 

FM2i = 0,5 x ---------- x100 

E CCBMi4 

 

4.1 Critérios para enquadramento dos municípios para a obtenção do ICMS Ecológico 

No Paraná, o órgão responsável por verificar os dados e cálculos referentes 

ao ICMS Ecológico é o Instituto de Água e Terra (IAT), cabendo à Diretoria do 

Patrimônio Natural (DIPAN) a responsabilidade pelo componente das unidades de 

conservação e à Diretoria de Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos (DISAR), 

pelo componente dos mananciais de abastecimento.  

Outras obrigações do IAT, enquanto sede, incluem: a instituição das 

regulamentações e definição dos parâmetros de cálculo; a gestão do cadastro de 

áreas protegidas e das outorgas do direito de uso para abastecimento público; o 

cálculo dos coeficientes de biodiversidade e de mananciais; o encaminhamento dos 

fatores ambientais para a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do 

Turismo   (SEDEST)   e   para   a   Secretaria   de  Estado  da  Fazenda  (SEFA);  e  o 

                                                            
4 i: variando de 1 até o total de n.º de municípios beneficiados; j: variando de 1 ao n.º total de Unidades 
de Conservação, a partir de suas interfaces, registradas no cadastro. 
Sendo: 
CCBij: Coeficiente de Conservação da Biodiversidade básico; 
Auc: área da unidade de conservação no município, de acordo com sua qualidade física; 
Am: área total do território municipal; 
Fc: fator de conservação, variável, atribuído às Unidades de Conservação em função das respectivas 
categorias de manejo; 
CCBlij: Coeficiente de Conservação da Biodiversidade por Interface; 
Quc: variação da qualidade da Unidade de Conservação; 
P: peso ponderado na forma do parágrafo 2º; 
CCBMi: Coeficiente de Conservação da Biodiversidade para o Município, equivalente a soma de todos 
os Coeficientes de Conservação de Interface calculados para o município; 
FM2i: percentual calculado, a ser destinado ao município, referente às unidades de conservação, 
Fator Municipal 2; 



21 

 

atendimento aos municípios quanto a orientações técnicas sobre ações para melhor 

aproveitamento ambiental e tributário do projeto (IAT, [202-]). 

Para que os municípios do Paraná possam se enquadrar dentro dos critérios 

legais estabelecidos pelo ICMS Ecológico, é essencial que desenvolvam e 

implementem programas de ações voltados a área ambiental (Nadir JR., Salm e 

Menegasso, 2007). 

Primeiramente, o Poder Público municipal deve identificar, mapear e criar as 

áreas de preservação para, depois, com a aprovação da lei pelo Poder Legislativo 

local, qualificar o tipo, como Unidade de Conservação ou Manancial, e seu domínio, 

público ou privado. Após isso, o município deve elaborar planos de manejo específicos 

para cada UC ou Manancial existente em seu território, que seriam um mapa de uso 

e ocupação da terra, com nomeação do responsável técnico e a classificação da 

vegetação por tipologia e estágio sucessional. A etapa final é a implementação de 

ações de fiscalização e monitoramento ambiental. 

 

4.2 Mananciais de abastecimento 

Os mananciais são fontes de água doce, superficiais ou subterrâneas, usadas 

para o consumo e atividades econômicas (Ministério do Meio Ambiente, [202-]). Essas 

áreas devem receber atenção especial, tanto do ponto de vista legal quanto gerencial. 

Com o crescimento populacional e o aumento do consumo por pessoa, a demanda 

por água cresceu, exercendo maior pressão sobre os mananciais. 

Algumas situações podem levar à degradação dessas áreas de mananciais, 

entre elas a ocupação desordenada do solo, especialmente em áreas vulneráveis, a 

falta de saneamento, a extração da vegetação original e as atividades industriais que 

não respeitam a legislação ambiental. 

A expansão das cidades está sendo limitada pela disponibilidade de água, 

tanto em qualidade quanto em quantidade. Isso ocorre porque a falta de manutenção 

e cuidados com os mananciais está resultando na distribuição de água de péssima 

qualidade, o que acaba adoecendo parte da população. Para que haja uma melhora 

na qualidade da água, é necessária uma manutenção sustentável. Para isso, é preciso 

elaborar sistemas de planejamento, utilização e proteção que adequem o 

planejamento urbano ao curso natural dos mananciais. Nesse contexto, o ICMS 

Ecológico   desempenha   um   papel   fundamental   na   conservação   dessas   áreas, 
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incentivando financeiramente os municípios que adotam políticas de preservação 

ambiental. 

 

4.3 Unidades de conservação 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, 

regulamentado pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, define as unidades de 

conservação e estabelece normas para proteção. Segundo o capítulo II, Art. 3º, o 

SNUC tem como objetivo contribuir para a manutenção e preservação dos 

ecossistemas, proteger paisagens naturais e espécies ameaçadas de extinção, e 

promover o desenvolvimento sustentável. 

No capítulo I, Art. 2º, é definido o conceito das unidades de conservação, que 

são áreas naturais protegidas pelo poder público com o objetivo de preservar o meio 

ambiente, terrestre ou aquático, criadas por leis específicas e gerenciadas por órgãos 

públicos. 

No capítulo III, Art. 7º, são categorizadas as unidades de conservação, que se 

dividem em dois grupos: as Unidades de Proteção Integral, que têm o objetivo de 

preservar a natureza usando seus recursos naturais apenas de forma indireta, e as 

Unidades de Uso Sustentável, que têm o objetivo de conciliar a conservação 

ambiental com o uso sustentável de seus recursos naturais. 

As Unidades de Proteção Integral são divididas, conforme a Lei nº 9.985, de 

18 de julho de 2000 (Brasil, 2000), nas seguintes categorias, com seus respectivos 

objetivos:  

a) Estação Ecológica: objetiva preservar a natureza e realizar pesquisas científicas. 

b) Reserva Biológica: objetiva a preservação da fauna e flora, sem intervenção 

humana direta ou modificações ambientais, exceto em casos de recuperação do 

ecossistema alterado. 

c) Parque Nacional: objetiva preservar o ecossistema natural ecologicamente 

relevante e de grande beleza, de forma que possibilite a realização de pesquisas 

científicas e o desenvolvimento do turismo ecológico.  

d) Monumento Natural: objetiva preservar sítios naturais raros, únicos ou de grande 

beleza. 

e) Refúgio de Vida Silvestre: objetiva proteger ambientes naturais que tenham 

condições para existência ou reprodução de espécies locais e migratórias da flora 

e fauna. 
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As Unidades de Uso Sustentável também são divididas, conforme a Lei nº 

9.985, de 18 de julho de 2000 (Brasil, 2000), nas seguintes categorias, com seus 

respectivos objetivos:  

a) Área de Proteção Ambiental: é uma grande área que possui ocupação humana e 

tem fatores abióticos, bióticos, estéticos ou culturais importantes para a qualidade 

de vida humana. Seu objetivo é proteger a diversidade biológica, organizar o 

processo de ocupação e garantir o uso sustentável dos recursos naturais. 

b) Área de Relevante Interesse Ecológico: é uma pequena área com nenhuma ou 

pouca ocupação humana, que possui excepcionais características naturais e abriga 

fauna e flora raras. Seu objetivo é manter o ecossistema natural. 

c) Floresta Nacional: é uma área com cobertura florestal de espécies nativas, cujo 

objetivo é o aproveitamento diversificado sustentável dos recursos florestais e 

pesquisas científicas. 

d) Reserva Extrativista: é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, 

que também utilizam a agricultura e criação de animais de pequeno porte. Tem 

como objetivo proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, além de 

garantir o uso sustentável dos recursos naturais. 

e) Reserva de Fauna: é uma área natural com animais de espécies nativas, adequada 

para o estudo técnico-científico sobre o manejo econômico sustentável de recursos 

animais. 

f) Reserva de Desenvolvimento Sustentável: é uma área natural que abriga 

populações tradicionais, cuja existência se baseia em sistemas sustentáveis de 

exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados 

às condições ecológicas locais. Desempenham um papel fundamental na proteção 

da natureza e na manutenção da diversidade biológica. 

g) Reserva Particular do Patrimônio Natural: é uma área privada com o objetivo de 

conservar a diversidade biológica. 

Essas definições sobre as Unidades de Conservação servirão de base para 

compreender a importância da preservação ambiental e sua relação com a Reforma 

Tributária e o IBS Ecológico. Para isso, a próxima seção abordará as mudanças na 

tributação ambiental introduzidas pela EC 132/2023. 
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5 A REFORMA TRIBUTÁRIA E O IBS ECOLÓGICO 

A Reforma Tributária, regulamentada pela Emenda Constitucional 132/2023 

(LGL\2023\14045) e pela Lei Complementar 214/25, trouxe profundas e abrangentes 

mudanças no sistema tributário brasileiro, incluindo a possível transformação do ICMS 

Ecológico em “IBS Ecológico”. Antes da reforma, o ICMS Ecológico era um imposto 

extrafiscal, opcional para os estados. Com a reforma, o IBS Ecológico passa a ser 

obrigatório, buscando maior uniformidade e eficiência na tributação ambiental, e 

pretendendo assim, garantir práticas sustentáveis de forma mais integrada e 

abrangente. 

 
Figura 3 – Estrutura da Tributação Ambiental 

Fonte: Baseado em Ferreira Neto (2024). 
 

A Figura 3 apresenta a estrutura da tributação ambiental, que pode ser 

dividida em dois vieses, o comportamental e a repartição da arrecadação. O viés 

comportamental pode tanto induzir comportamentos, como é o caso do ICMS e do 

IBS Ecológico, quanto desestimulá-los. Já o viés de repartição da arrecadação, pode 

ser obrigatória, que é o caso do IBS Ecológico, ou optativa, no caso do ICMS 

Ecológico.  

Novos princípios, como a defesa do meio ambiente, foram introduzidos na 

Constituição Federal, no art. 145, § 3º, pela Emenda Constitucional 132/2023. Esses 

princípios  têm  como  objetivo  garantir  a  simplificação,  a eficiência e a equidade do 

Tributação 
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Comportamental 
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sistema tributário, além de evidenciar a importância da sustentabilidade e da proteção 

ambiental. 

A reforma tributária também trouxe a implementação de regimes tributários 

favorecidos e a concessão de benefícios e incentivos a investimentos fiscais verdes, 

além da inovação nos mecanismos de repartição financeira de recursos públicos, 

favorecendo os entes federativos que adotem novos sistemas de arrecadação e novas 

políticas de controle ambiental e de sustentabilidade (Ferreira Neto, 2024).  

Antes da EC 132/2023, o modelo de tributação ambiental apresentava várias 

lacunas e deficiências. Não possuía tributos ambientais específicos, regimes e 

incentivos que estimulassem a proteção ao meio ambiente, nem estabelecia regras 

claras de repartição de receitas públicas com base em ações de sustentabilidade e 

em políticas ecologicamente orientadas. Já a EC 132/2023 aborda esses aspectos, 

detalhando os tributos ambientais específicos, os regimes e incentivos que estimulam 

a proteção ao meio ambiente e estabelece regras de repartição das receitas públicas 

baseadas em ações de sustentabilidade (Ferreira Neto, 2024). 

A maior eficiência na arrecadação e na repartição dos recursos, o incentivo a 

práticas sustentáveis e a promoção da justiça ambiental são alguns dos benefícios 

prometidos com a criação do IBS Ecológico. Sua implementação em Roraima, estado 

da federação marcado por aspectos sociais e culturais típicos de uma região de 

grandes demandas socioambientais, pode servir de incentivo e exemplo para outros 

estados, o que poderá fortalecer a política ambiental nacional e poderá contribuir para 

um desenvolvimento mais sustentável e equitativo em todo o país. 

No entanto, a adaptação dos municípios às novas regras, a especificação dos 

critérios e índices que irão avaliar o desempenho ambiental, e a capacitação dos 

gestores para a nova realidade tributária são alguns dos desafios que serão 

enfrentados na implementação do IBS Ecológico, a partir da reserva obrigatória de 

5% da arrecadação do IBS total, com base nos indicadores de preservação ambiental, 

da receita para os municípios, conforme definido pelo Art. 158, § 2º, inciso III 

Brasil,1998). Para isso, serão necessárias leis e decretos estaduais precisos e claros 

que regulamentem os critérios e indicadores do desempenho na preservação 

ambiental dos munícipios. 

“Art. 158. Pertencem aos Municípios: § 2º As parcelas de receita pertencentes 
aos Municípios mencionadas no inciso IV, "b", serão creditadas conforme os 
seguintes critérios: III - 5% (cinco por cento) com base em indicadores de 
preservação ambiental, de acordo com o que dispuser lei estadual;” 
(Brasil,1998)
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Para garantir a efetividade do IBS Ecológico, os estados e municípios devem 

se adaptar às novas diretrizes e adotar políticas de preservação ambiental. Nesse 

contexto, a aplicação do IBS Ecológico em Roraima apresenta um cenário desafiador, 

mas também promissor, devido à sua riqueza ambiental, cultural e étnica, além da 

necessidade de um desenvolvimento sustentável alinhado às peculiaridades locais. A 

seguir, será analisada a implementação desse novo mecanismo no estado, 

considerando suas especificidades ambientais, sociais e econômicas. 
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6 UMA PROPOSTA DE APLICAÇÃO DO IBS ECOLÓGICO EM RORAIMA 

A implementação do IBS Ecológico em Roraima é uma grande oportunidade 

para alinhar o estado às novas diretrizes nacionais de sustentabilidade e preservação 

ambiental, ao mesmo tempo em que incentiva o desenvolvimento econômico 

sustentável. Roraima, com suas características ambientais, culturais e étnicas únicas, 

demandam uma conduta adaptada para a implementação socioambientalmente 

efetiva do IBS Ecológico, que pode tirar proveito das experiências bem-sucedidas do 

ICMS Ecológico no Paraná. 

Localizado no extremo norte do Brasil, o estado de Roraima abrange um 

ecossistema rico, grande riqueza étnica e cultural e vastos recursos naturais, 

essenciais para o estado e região. Por isso, a preservação dessas riquezas e recursos 

é fundamental para o desenvolvimento sustentável de Roraima e para a melhoria da 

qualidade de vida da população local.  

A experiência do ICMS Ecológico no Paraná proporciona uma excelente base 

para a implementação do IBS Ecológico em Roraima. No Paraná, a repartição dos 

recursos é baseada em critérios como a extensão das áreas protegidas, a qualidade 

da gestão ambiental e a implementação de programas de educação ambiental. Já no 

estado de Roraima, esses critérios devem ser adaptados para considerar as 

peculiaridades locais, incluindo a grande extensão de terras indígenas e áreas 

protegidas. 

Portanto, a implementação do IBS Ecológico em Roraima necessita de 

diversas ações, sendo elas: a definição clara dos critérios de repartição da 

arrecadação, a qualificação dos gestores municipais e a criação de ferramentas 

eficazes de monitoramento e avaliação. Com isso, surgem alguns desafios, como a 

adaptação dos municípios às novas regras, a especificação dos critérios de rateio e 

dos índices para avaliação do desempenho ambiental, e a capacitação contínua dos 

gestores municipais. 

Para a implementação, propõe-se a utilização de dados do Zoneamento 

Ecológico-Econômico de Roraima (ZEE-RR) de 2022 na elaboração dos critérios 

gerais de repartição do IBS Ecológico aos municípios roraimenses. O ZEE é uma 

ferramenta de planejamento territorial que procura assegurar a utilização sustentável 

dos recursos naturais e o desenvolvimento econômico equilibrado.  

Em Roraima, o ZEE foi criado também para nortear o planejamento do 

processo  de  uso  e  ocupação  do  estado,  levando  em  conta  as  áreas de produção,
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preservação, conservação, urbanização, rural, terras indígenas, faixas de fronteira, 

áreas privadas e as áreas militares. Além disso, ele pode verdadeiramente ajudar no 

aumento da economia estadual, aliando o desenvolvimento econômico com a 

sustentabilidade ambiental, na diminuição da pobreza, na valorização da diversidade 

cultural, na conservação dos serviços ambientais e na proteção do ecossistema, tendo 

em vista a proposição de seu objetivo geral. 

 

Figura 4 – Classificação dos municípios em faixa de fronteira 

 
Fonte: Rivas et al. (2022a, p. 78); Ministério da Integração Nacional – MI. Elaboração: 
CGPTERR/SEPLAN. 
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A Figura 4 apresenta o mapa do estado de Roraima, com a delimitação das 

fronteiras municipais. Em conjunto com a Figura 5, é possível identificar algumas 

áreas de proteção no estado, especialmente nos municípios de Uiramutã, Normandia, 

Amajari, Alto Alegre e Rorainópolis. 

 

Figura 5 – Áreas Protegidas de Roraima 

 
Fonte: Rivas et al. (2022a, p. 284); MMA, 2017. 

 

Conforme apresentado na Figura 5 o estado de Roraima, as Unidades de 

Conservação (UCs), Terras Indígenas (TIs) e Áreas Militares (AMs) totalizam 

15.197.696,3423 hectares, o que corresponde a 67,73% do território estadual. 

Algumas dessas áreas possuem restrições de uso direto ou permitem apenas uso 

indireto, de modo que apenas 32,27% do território está disponível para o uso da 

população, sem contar as Áreas de Proteção Permanente (APPs) e Áreas de Reserva 
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Legal (ARLs), que reduzem ainda mais as áreas disponíveis para produção no estado 

(Rivas et al., 2022a). 

Com base na Figura 5, algumas áreas prioritárias de preservação incluem o 

Parque Nacional do Monte Roraima, a Estação Ecológica de Maracá e a Terra 

Indígena Yanomami, que serão apresentadas a seguir. 

O Parque Nacional do Monte Roraima está localizado no município de 

Uiramutã, na famosa tríplice fronteira entre Brasil, Guiana e Venezuela, e possui 

aproximadamente 116.747,80 hectares. O Monte Roraima é conhecido por sua 

formação geológica única, como o exemplo do 'tepui', que é uma montanha com o 

topo plano, em forma de mesa. Seu ecossistema é formado por savanas, florestas de 

altitude e rios de correnteza forte. A sua conservação é importante para preservar 

amostras do ecossistema da Serra de Pacaraima, além de possuir uma característica 

geológica única que atrai o turismo, o qual deve ser feito de forma sustentável. 

A Estação Ecológica de Maracá está localizada nos municípios de Amajari e 

Alto Alegre, no médio Uraricoera, e possui aproximadamente 103.518,66 hectares. 

Seu ecossistema marca a fronteira entre a floresta Amazônica e as savanas, além de 

contar com a divisão do rio Uraricoera em dois furos: o furo de Santa Rosa, ao norte, 

e o furo Maracá, ao sul. A estação conta com uma infraestrutura básica, com base 

administrativa que dispõe de alojamentos, energia e telefone. Por conta disso, já foi 

objeto de inúmeros projetos de pesquisa, nacionais e internacionais, tornando-se uma 

das UCs mais pesquisadas do país. 

Por fim, a Terra Indígena Yanomami está localizada nos municípios de 

Caracaraí, Alto Alegre e Boa Vista, com uma extensão aproximada de 5.768.913,7387 

hectares, sendo a maior reserva indígena do país e abrigando a etnia Yanomami. Seu 

ecossistema é muito rico, cercado pela Floresta Amazônica e com diversas espécies 

de animais. A terra também possui uma rica reserva mineral, o que faz com que sofra 

com as atividades ilegais de garimpo, prejudicando suas águas e solos. Por isso, sua 

preservação é fundamental, para combater as atividades ilegais e preservar todo o 

ecossistema, além de proteger o povo yanomami e sua cultura (Rivas, 2022a).
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Figura 6 – Unidades de Conservação Federais 

 
Fonte: Rivas et al. (2022a, p. 286). 

 

Como pode ser observado na Figura 6, existem 8 UCs Federais em Roraima, 

sendo elas: o PARNA Monte Roraima, localizado no município de Uiramutã; a ESEC 

Maracá, localizada no Amajari; a FLONA de Roraima, situada nos municípios de Alto 

Alegre e Mucajaí; a FLONA Anauá e a RESEX Baixo Rio Branco Jauaperi, no 

município de Rorainópolis; e a ESEC Niquiá, o PARNA Viruá e o PARNA Serra da 

Mocidade, em Caracaraí. 
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Figura 7 – UCs Estaduais e Municipais 

 
Fonte: Rivas et al. (2022a, p. 310). 

 

Como pode ser observado na Figura 7, existe apenas 1 UC Estadual, a APA 

Xeruini, localizada no município de Mucajaí, e uma UC Municipal, a APA Baixo Rio 

Branco, localizada em Rorainópolis. 

 



33 

 

Figura 8 – Bacias Hidrográficas 

 
Fonte: Wankler, 2019. 

 

A Figura 8 apresenta as 8 bacias hidrográficas do estado, sendo elas: Rio 

Anaúa, Rio Branco, Rio Catrimani, Rio Jauaperi, Rio Jufari, Rio Mapuera, Rio Mucajai, 

Rio Tacutu e Rio Urariquera. 
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Tabela 1 – Classificação dos mananciais e sistemas adotados por município – 2015 

 
Fonte: Rivas et al. (2022a, p. 55); Agência Nacional das Águas – ANA; Elaboração: CGEES/SEPLAN. 

 

A Tabela 1 mostra que Roraima possui 15 mananciais, sendo 6 mananciais 

superficiais ou mistos nos municípios de Alto Alegre, Boa Vista, Caroebe, Mucajaí, 

Pacaraima e Rorainópolis, e 9 mananciais subterrâneos nos municípios de Amajari, 

Bonfim, Cantá, Caracaraí, Iracema, Normandia, São João da Baliza, São Luiz e 

Uiramutã. 

 

Tabela 2 – Área indígena em valores absolutos e relativos por município – 2017 

 
Fonte: Rivas et al. (2022a, p. 183); SEPLAN/CGPTERR; (1)  Não se constatou nenhuma Terra Indígena 
no município de São Luiz; Elaboração: CGEES/SEPLAN.
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Observando a Tabela 2, nota-se que quase metade do estado é ocupada por 

Terras Indígenas, com Alto Alegre, Amajari, Iracema, Uiramutã e Pacaraima sendo, 

respectivamente, os 5 municípios com maior área indígena. 

 
Gráfico 1 - Proporção da área de terras indígenas por município – 2017 

 
Fonte: RIVAS et al. (2022a, p. 183). 

 

No Gráfico 1, pode-se observar que Uiramutã, Pacaraima, Normandia, Alto 

Alegre e Iracema são os municípios com a maior área indígena dentro de seus 

territórios. 

Considerando a importância da preservação ambiental e a diversidade dos 

recursos naturais e humanos de Roraima, após a análise das Figuras 4, 5, 6, 7 e 8, 

das Tabelas 1 e 2 e do Gráfico 1, propõe-se a utilização das Unidades de 

Conservação, Mananciais e Terras Indígenas como critérios para a repartição da 

arrecadação do IBS Ecológico. Destina-se 1% da arrecadação para as Unidades de 

Conservação, pois elas representam apenas uma pequena área de Roraima, 2% para 

os Mananciais, que abrangem uma grande área do estado, e, por fim, 2% para as 

Terras Indígenas, que também ocupam uma vasta área de Roraima. 
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Figura 9 – Proposta de repasse do IBS em Roraima 

 
Fonte: Feito pelo autor, com base na Figura 2, de IAT ([202-]) 
 

6.1 Áreas de unidades de conservação 

Em Roraima, as áreas de Unidades de Conservação abrangem uma parcela 

significativa do território estadual, incluindo Parques Nacionais, Reservas Biológicas, 

Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental. A proteção dessas áreas é 

fundamental para assegurar a conservação dos recursos naturais e evitar a 

degradação ambiental. A implementação do IBS Ecológico pode contribuir para a 

valorização dessas regiões, destinando recursos aos municípios que abrigam e 

preservam tais unidades, incentivando práticas de gestão sustentável e fortalecendo 

as políticas ambientais locais. 

 

6.2  Quantidade de mananciais de água 

Em Roraima, a presença de bacias hidrográficas estratégicas requer políticas 

públicas voltadas à sua preservação, especialmente diante dos desafios relacionados 

ao desmatamento e à contaminação dos cursos d'água. A inclusão da quantidade e 

qualidade dos mananciais como critério na distribuição do IBS Ecológico pode 

incentivar os municípios a adotarem medidas mais eficazes de proteção e 

recuperação dessas áreas, garantindo a sustentabilidade hídrica e promovendo 

benefícios ambientais e sociais para a população. 

 

6.3  Áreas em terras indígenas 

As Terras Indígenas de Roraima representam uma das maiores extensões de 

áreas  protegidas  do  estado,  contribuindo  significativamente  para  a  conservação 
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ambiental. A atuação das comunidades indígenas na preservação dos ecossistemas 

é de extrema importância, pois suas práticas tradicionais garantem a manutenção da 

biodiversidade e a sustentabilidade dos recursos naturais. Dessa forma, considerar a 

extensão das TIs como critério para a repartição do IBS Ecológico pode fortalecer as 

políticas de conservação e reconhecer o papel dessas comunidades na gestão 

ambiental. Além disso, essa medida possibilita a geração de recursos financeiros para 

apoiar ações que garantam a proteção dessas áreas e o bem-estar das populações 

indígenas. 

A diferenciação na repartição do IBS Ecológico, destinando 2% para as Terras 

Indígenas e apenas 1% para as Unidades de Conservação, é justificado pela 

compatibilidade entre os direitos indígenas e ambientais, sem prejuízo à preservação 

ecológica. Estudos demonstram que os povos indígenas exercem um papel essencial 

na conservação da biodiversidade, garantindo maior efetividade à proteção ambiental 

por meio de práticas tradicionais sustentáveis (HEEMANN, 2018; MELLO; PEÑAFIEL, 

2020). 

Além disso, o STF reconhece que Terras Indígenas e UCs podem coexistir 

sem conflito, garantindo a participação indígena na gestão ambiental (BRASIL, 2009). 

Assim, a maior destinação às Terras Indígenas reflete sua importância na proteção 

dos ecossistemas, enquanto as UCs seguem resguardadas por políticas específicas 

de conservação. 
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7 CONCLUSÃO 

Este estudo teve como objetivo propor a implementação o IBS Ecológico em 

Roraima, com base na experiência do ICMS Ecológico no Paraná e nas mudanças 

advindas da Reforma Tributária. A questão da pesquisa foi: “Quais critérios de 

repartição da arrecadação do ICMS Ecológico aos municípios do Paraná poderiam 

ser aplicados para a implementação do IBS Ecológico em Roraima, considerando 

suas peculiaridades socioambientais?”.  

Na segunda seção, foi abordado o Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços (ICMS), destacando seu papel na arrecadação tributária dos estados e 

municípios brasileiros. Foram analisadas suas características, como a seletividade, a 

não cumulatividade e os critérios de repartição entre os entes federativos. 

A terceira seção apresentou o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), criado 

pela Reforma Tributária para substituir o ICMS e o ISS. Foram discutidos seus 

princípios, como a uniformidade nacional, a não cumulatividade e a centralização da 

arrecadação, bem como os desafios de sua implementação e os impactos esperados 

na economia e na gestão fiscal dos municípios. 

A seção quatro abordou o ICMS Ecológico do Paraná, destacando seu 

pioneirismo na repartição dos tributos com base em critérios ambientais. Foram 

analisados os critérios de repartição da arrecadação, como a proteção de mananciais 

de abastecimento e a existência de Unidades de Conservação, além de demonstrar a 

eficácia do mecanismo como incentivo à preservação ambiental e ao desenvolvimento 

sustentável. 

A seção cinco abordou as mudanças advindas da Reforma Tributária, com 

ênfase na criação do IBS Ecológico. Esse novo tributo será obrigatório, o que resultará 

no aumento da arrecadação ambiental. Além de trazer inovações importantes, a 

reforma também apresentou desafios, como a necessidade de regulamentações 

específicas para cada estado, além da definição clara e precisa dos critérios de 

repartição. 

Por fim, a seção seis apresentou uma proposta de aplicação do IBS Ecológico 

em Roraima, considerando suas peculiaridades socioambientais e a experiência do 

Paraná como referência. Foram discutidas as subseções 6.1, 6.2 e 6.3, que 

detalharam os critérios sugeridos para a repartição da arrecadação: a presença de 

Unidades de Conservação, a quantidade de mananciais de água e a extensão das 

Terras Indígenas. Com base nesses critérios, propôs-se a seguinte divisão dos 5% da 
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arrecadação do IBS destinados à preservação ambiental: 1% para Unidades de 

Conservação, 2% para Mananciais e 2% para Terras Indígenas, refletindo a 

importância desses elementos na conservação ambiental do estado. 

Após a análise, pode-se concluir que os critérios do ICMS Ecológico do 

Paraná podem ser aplicados em Roraima, desde que adaptados às suas 

especificidades. A resposta à questão de pesquisa indica que a combinação dos 

critérios analisados pode garantir uma repartição mais justa e eficaz dos recursos, 

beneficiando os municípios comprometidos com a conservação ambiental, além de 

fortalecer a gestão ambiental e incentivar práticas sustentáveis a longo prazo. 

Este estudo, no entanto, apresentou algumas limitações, pois a análise se 

baseou principalmente em documentos legislativos e estudos, sem incluir pesquisas 

empíricas. Para pesquisas futuras, sugere-se a realização de estudos sobre a 

arrecadação e destinação de tributos ambientais em outros estados que já adotaram 

modelos de repartição baseados em critérios ecológicos. 

Logo, este estudo contribuiu para o debate sobre a tributação ambiental no 

Brasil, reforçando a importância de um sistema fiscal que promova não apenas a 

arrecadação, mas também a sustentabilidade e a justiça social. A implementação do 

IBS Ecológico em Roraima pode representar um marco na política ambiental do 

estado, garantindo benefícios tanto para o meio ambiente quanto para a população 

local. 
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